
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802794 - SP (2024/0456103-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARAFON INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

BRUNO ZANETTE BATAIERO - SP491877
AGRAVADO : CELSO GOETTEN
AGRAVADO : CLEIDE REGINA GOETTEN
AGRAVADO : TECNIBRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. MANUTENÇAÕ DO
INDEFERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 182/STJ.
CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial com base na
em ausência de afronta aos dispositivos legais indicados.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
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5. No caso, a parte agravante não impugnou, de forma efetiva e
concreta, o óbice relativo à ausência de afronta aos dispositivos
legais indicados como violados, limitando-se a sustentar, além de
alegações genéricas acerca de sua inaplicabilidade ao caso, a
nulidade da decisão de inadmissibilidade e a usurpação de
competência, o que inviabiliza o conhecimento do agravo.
6. A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta
Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do Recurso
Especial"(STJ, AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.098.383/BA,
Manoel Erhardt (Desembargador Federal convocado do Trf5),
Primeira Turma, DJe de , já que é firme o entendimento 17/8/2022)
na Corte Superior, no sentido de que incumbe à Presidência do
Tribunal de origem realizar o juízo de admissibilidade do recurso,
inclusive, em relação aos pressupostos constitucionais e
específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso
implique usurpação da competência do STJ. Precedentes. (AgInt
no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.492.020/RJ,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/9/2024,  6/9/2024.
7.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802794 - SP (2024/0456103-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARAFON INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

BRUNO ZANETTE BATAIERO - SP491877
AGRAVADO : CELSO GOETTEN
AGRAVADO : CLEIDE REGINA GOETTEN
AGRAVADO : TECNIBRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. MANUTENÇAÕ DO
INDEFERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 182/STJ.
CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial com base na
em ausência de afronta aos dispositivos legais indicados.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
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5. No caso, a parte agravante não impugnou, de forma efetiva e
concreta, o óbice relativo à ausência de afronta aos dispositivos
legais indicados como violados, limitando-se a sustentar, além de
alegações genéricas acerca de sua inaplicabilidade ao caso, a
nulidade da decisão de inadmissibilidade e a usurpação de
competência, o que inviabiliza o conhecimento do agravo.
6. A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta
Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do Recurso
Especial"(STJ, AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.098.383/BA,
Manoel Erhardt (Desembargador Federal convocado do Trf5),
Primeira Turma, DJe de , já que é firme o entendimento 17/8/2022)
na Corte Superior, no sentido de que incumbe à Presidência do
Tribunal de origem realizar o juízo de admissibilidade do recurso,
inclusive, em relação aos pressupostos constitucionais e
específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso
implique usurpação da competência do STJ. Precedentes. (AgInt
no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.492.020/RJ,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/9/2024,  6/9/2024.
7.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARAFON
INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA contra decisão proferida pela Presidência da Seção
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante (e-STJ, fls. 246/267), o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 285)

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a
distribuição do feito (e-STJ, fl. 291).

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

Contudo, a partir do cotejo entre a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial e as razões do agravo, verifico a existência de óbice formal impeditivo
do conhecimento do recurso, qual seja, a carência de impugnação específica aos
fundamentos da inadmissão do recurso especial.

Com efeito, nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

À propósito, cumpre registrar que a Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos EAREsp 701.404/SC,

 e  (Relator Ministro João Otávio deEAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados
em  DJe de , assentou entendimento de que a decisão de 19/9/2018,  30/11/2018)
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne, na interposição do
agravo de que trata o  do Código de Processo Civil de 2015 (antigo art. 1.042  art. 544
do CPC de 1973), todos os  fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial.  

Veja-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO ART. 544, CPC/1973.
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do

 II, c/c o  do  Tal premissa, contudo, deve serart. 514,  art. 505  CPC/1973.
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que art. 544,
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
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apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no  caput, do  que veda o art. 1.042,  CPC/2015,
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, do art. 1.030,
CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, relatorEAREsp n. 701.404/SC,
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em

 DJe de )19/9/2018,  30/11/2018.

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)"
(AgInt nos  relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, EREsp n. 1.842.807/SC,
julgado em  DJe de  AgInt no  relator 30/4/2024,  7/5/2024,  AREsp n. 2.790.566/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

 e AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira21/3/2025  AREsp n. 2.745.096/MS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela
parte agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 271/272):

I. Trata-se de recurso especial interposto por MARAFON INDÚSTRIA DE
MÁQUINAS LTDA., com fundamento no  III, "a", da Constituição art. 105,
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 33ª Câmara de Direito
Privado.
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II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Ofensa aos arts. 4º, 6º, 139, IV, 438 e 797 do CPC; ao  caput e art. 50,
§§ 1º e 2º, do CC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro ,  D Je de Marco Buzzi in
09.08.2022).

III. Pelo exposto,  o recurso especial, com base no INADMITO  art. 1.030,
V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho
é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no

 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp 1599563/RJ,
Cueva,  DJe de 03.11.2021; AgInt no  4ª Turma,in  AREsp 1875740/RJ,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão,  DJe de 28.10.2021; AgInt nosin
EDcl no  Corte Especial, Relator Ministro João EAREsp 1632917/SP,
Otávio de Noronha,  DJE de 11.03.2021 e AgInt noin

 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 1703448/RS, in
DJe de 11.02.2021).

Observa-se que o recurso especial foi inadmitido na origem em razão de
ausência de afronta aos dispositivos legais indicados como violados - deficiência de
fundamentação ( .Súmula 284/STF)

Entretanto, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 275
/284), verifica-se que a parte agravante não impugnou, de forma específica, efetiva e
concreta, o óbice apontado, limitando-se a sustentar, genericamente, a nulidade da
decisão de inadmissibilidade sob o argumento de que apresentaria fundamentação
deficiente, bem como a afirmar que o Tribunal de origem teria realizado juízo de mérito
quanto à ocorrência de violação à lei federal, usurpando a competência desta Corte
Superior, formulando, portanto, alegações parcialmente dissociadas dos fundamentos
da decisão agravada e restringindo-se, no mais,  a afirmar a efetiva demonstração de
ofensa à legislação federal indicada como violada, mediante mera menção superficial a
dispositivos de lei e à exposição do tratamento jurídico que entende adequado, sem,
contudo, demonstrar, por meio de cotejo entre o conteúdo preceituado pela norma e os
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argumentos deduzidos nas razões recursais, a devida correlação jurídica entre o fato e
o mandamento legal apontado como violado.

Assim, verifica-se que não houve impugnação concreta e efetiva dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo
Tribunal de origem.

À propósito, convêm registrar que nos termos da jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça, "A mera 'alegação de suposta usurpação de
competência desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do Recurso Especial' (STJ, AgInt no

 relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador FederalAREsp n. 2.098.383/BA,
convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de , já que é firme o entendimento 17/8/2022)
na Corte Superior, no sentido de que incumbe à Presidência do Tribunal de origem
realizar o juízo de admissibilidade do recurso, inclusive, em relação aos pressupostos
constitucionais e específicos concernentes ao mérito recursal, sem que isso
implique usurpação da competência do STJ. Precedentes." (AgInt no

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.492.020/RJ,
 DJe de )3/9/2024,  6/9/2024.

No mesmo sentido: AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.784.531/MG,
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 5/5/2025,  8/5/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.163.781/RJ,
 DJe de  AgInt no  relator Ministro Paulo4/12/2023,  6/12/2023;  AREsp n. 1.924.899/SP,

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 6/3/2023,  10/3/2023;
 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.753.183/RJ,

julgado em  DJe de 17/10/2022,  25/10/2022.

Lado outro, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice da  exige que o recorrente realize o cotejo entre o Súmula 284/STF
conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com
vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal,
não bastando, para tanto, a menção superficial a leis federais, tampouco a exposição
do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto.

Assim, embora a parte agravante aponte, em suas razões recursais, o
óbice levantado como causa de inadmissibilidade do recurso especial, limitou-se a
apresentar argumentação genérica acerca de sua inaplicabilidade, deixando de
impugnar, de forma específica, concreta e efetiva, os fundamentos que deram amparo
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Dito mais claramente, a parte agravante não impugnou a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente (ausência de afronta aos dispositivos
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legais indicados), do  mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a
inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o recurso
especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARAFON INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

BRUNO ZANETTE BATAIERO - SP491877
AGRAVADO : CELSO GOETTEN
AGRAVADO : CLEIDE REGINA GOETTEN
AGRAVADO : TECNIBRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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